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C O N V I T E

PROCESSO: Nº 022/2022
CONVITE: Nº 003/2022
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO
OBJETO: Contratação de empresa apta a prestar os serviços de Manutenção Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal, nas áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência – (Anexo I) - deste Edital, para atender ao Poder Legislativo de Camanducaia no exercício de 2.022.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMANDUCAIA, através da Comissão Permanente de Licitação, torna público para o conhecimento de quantos possam interessar que receberá até as 09:30 horas do dia 17/03/2022, em sua sede situada na Praça Dr. Benjamim Guilherme de Macedo, n° 02, os documentos e proposta cujos envelopes serão abertos às 10:00 horas do dia 17/03/2022 a Contratação de empresa apta a prestar os serviços de Manutenção Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal, nas áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência – (Anexo I) - deste Edital, para atender ao Poder Legislativo de Camanducaia no exercício de 2.022, objeto da presente licitação, descritos no anexo que é parte integrante do Edital.

Qualquer informação poderá ser obtida nos dias úteis, na Câmara Municipal, com o Sr. Márcio Antônio de Carvalho ou pelo telefone (35) 3433-1333.  

Camanducaia, 04 de março de 2022.
DILMA DE ALMEIDA LOPES
Presidente da CPL
EDITAL DE LICITAÇÃO

	Processo licitatório nº
:
	022/2022

	modalidade
:
	Convite
	nº
:
	003/2022

	edital nº
:
	003/2022

	Objeto
	Contratação de empresa apta a prestar os serviços de Manutenção Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal, nas áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência – (Anexo I) - deste Edital, para atender ao Poder Legislativo de Camanducaia no exercício de 2.022.


A Câmara Municipal de Camanducaia, através da Comissão de Licitação, torna público, para o conhecimento de quantos possam interessar, que receberá os documentos de habilitação e proposta financeira, referentes a este processo licitatório, cujo recebimento e abertura dos envelopes contendo os documentos para habilitação jurídica e fiscal e proposta financeira se dará nos prazos abaixo estipulados, para contratação do objeto supracitado, na sua sede, situada na Praça Benjamim Guilherme de Macedo, nº 02, centro, com seu Objeto descrito em seu ANEXO I, parte integrante deste EDITAL, juntamente com a minuta contratual, conforme as cláusulas e condições a seguir especificadas:
	Documentação para habilitação jurídica e fiscal

	Recebimento
	Abertura

	data
	Hora
	Data
	hora

	17/03/2022
	09:30
	17/03/2022
	10:00


	Proposta financeira

	Recebimento
	Abertura

	data
	Hora
	Data
	hora

	17/03/2022
	09:30
	17/03/2022
	10:00


A presente licitação é regida pela Lei 8.666 de 21 de Junho de 1.993, bem como as suas alterações posteriores.
1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA e DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
1.1. Os documentos exigidos para habilitação das empresas proponentes neste edital são:

1.1.1. Cédula de identidade e CPF, ou CNH autenticados dos sócios ou digitalizadas com QrCode.
1.1.2. Certificado de cadastro nacional de pessoa jurídica (CNPJ).

1.1.3. Certificado Negativo de Débitos do Instituto Nacional de Seguridade Social (CND - INSS);

1.1.4. Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRS - FGTS).

1.1.5. Certificado de Regularidade de Situação Trabalhista (CNDT).

1.1.6. Registro comercial, no caso de empresa individual.

1.1.7. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

1.1.8. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhados de prova de diretoria em exercício.

1.1.9. Fornecimento das declarações conforme especificadas nos ANEXOS III, IV, V e VI.

1.1.10. Certidões Negativas Municipal e Estadual.
1.1.11. A micro-empresa e empresa de pequeno porte que quiserem usufruir dos benefícios concedidos pela LC 123/2006 deverão apresentar:

1.1.10.1.  No caso de firma individual ou micro-empresa, declaração de que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta e mil reais), conforme anexo VIII.

1.1.10.2. No caso das empresas de pequeno porte, declaração de que aufira, em cada ano calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), conforme anexo VIII.

1.1.10.3. No caso de micro-empresa ou empresa de pequeno porte com início de atividade no ano-calendário corrente, declaração de que não se enquadra na hipótese do § 10 do art. 3º da LC 123/2006 conforme anexo VIII

1.1.10.4.  Declaração de que não se encontra em nenhuma das situações do § 4º do art. 3º da LC 123/2006, conforme anexo IX.

1.1.10.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante, e, preferencialmente, com o nº do CNPJ e endereço respectivo.

1.1.10.6.  Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.

1.1.10.7.  Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos, que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

1.1.10.8.  Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão de imprensa oficial ou ainda por cópia simples e neste caso podendo ainda ser autenticado pela presidente da CPL, mediante documentos originais, por ocasião da assinatura do contrato.
1.1.10.9.  As cópias simples deverão estar acompanhadas dos documentos originais para conferência, por ocasião da assinatura do contrato.
1.1.10.10.  Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no Convite seus Anexos.

1.1.10.11.  Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Convite e seus Anexos deverá a Comissão de Licitação considerar a proponente inabilitada, salvo as situações que ensejarem a aplicação do disposto no subitem 2.1.10.12 ou da Lei Complementar nº123/2006.
1.1.10.12. No caso de verificação de irregularidades nas certidões exigidas para habilitação da licitante, a Comissão de Licitação, em havendo disponibilidade dos dados necessários em sites oficiais, fará a consulta para saneamento das falhas encontradas, e, extrairá o respectivo comprovante para juntada aos autos.
1.1.10.13.   Da participação de micro-empresa e empresa de pequeno porte.

1.1.10.14.  Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº123, de 14/12/2006, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, conforme Item 2 deste Edital, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

1.1.10.15. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá à data da publicação do resultado da classificação no Diário Oficial do Estado ou na Imprensa Local, o que ocorrer primeiro, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

1.1.10.16. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 2.1.10.15, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

2. DOS DOCUMENTOS
2.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia, por publicação em órgão de imprensa oficial, ou ainda por cópia simples e neste caso podendo ainda ser autenticado pela presidente da CPL, mediante documentos originais, por ocasião da assinatura do contrato.
2.2  As cópias simples deverão estar acompanhadas dos documentos originais para conferência, quando solicitados pela Comissão de Licitação.

2.3 Os documentos acima elencados deverão ser entregues em envelope próprio e hermeticamente fechado, com a seguinte indicação em sua face frontal:

À Comissão Permanente de Licitação

processo nº 022/2022
convite nº 003/2022
abertura:  17/03/2022 – 10:00 horas

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
3.1. As propostas deverão ser apresentadas até o horário, dia e local indicados no preâmbulo desde EDITAL, em envelope próprio e hermeticamente fechado, em uma via, impressas, datadas e assinadas, rubricadas em todas as suas páginas, sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, de fácil leitura e compreensão, devendo constar necessariamente ainda:

3.1.1. Nome, endereço completo, CNPJ e Inscrição Estadual.

3.1.2. Número a que se refere o processo, o convite, data, hora e local de abertura do julgamento da licitação.

3.1.3. Descrição clara e detalhada do material e serviço ofertado.

3.1.4. O prazo de validade das propostas, que não deverão ser inferiores a 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato.

3.1.5. Preços unitários e globais, nos termos contidos no Anexo I deste EDITAL.

3.2. As propostas deverão ser entregues em envelope próprio e hermeticamente fechado, com a seguinte indicação em sua face frontal:

À Comissão Permanente de Licitação

processo nº 022/2022 

convite nº 003/2022 

abertura: 17/03/2022 - 10:00 HORAS

PROPOSTA FINANCEIRA

4. DOS PREÇOS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
4.1. Os preços devem ser estipulados, unitariamente, em algarismos, em moeda oficial do País, com duas casas após a virgula, já incluídos os tributos, fretes, seguros e demais encargos, devendo o valor da proposta ser apresentado também por extenso. 

4.2. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte.

4.3. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

4.3.1       a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela declarada classificada em primeiro lugar, situação em que sua proposta será classificada em primeiro lugar;

4.3.2.         não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 4.2, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 2.1.10.16, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, no mesmo prazo estabelecido no subitem 4.3.4;

4.3.3.     no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 4.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;
4.3.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada e que se enquadra no subitem 4.2., poderá apresentar nova proposta no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a publicação do resultado da classificação a CPL, sob pena de preclusão.

5. DA ABERTURA
5.1. A Comissão Permanente de Licitação abrirá, primeiramente, os envelopes contendo a documentação de habilitação mencionada no item 2, desqualificando o licitante que não atender às exigências deste EDITAL, salvo as empresas que se enquadrem na Lei Complementar nº 123/2006 nas quais seguirá o especificado nos itens 4.2 em diante e 5 do Edital.

5.2. Decorrido o prazo de recurso de habilitação, e nenhum tendo sido interposto, ou julgados os apresentados, os envelopes das propostas serão devolvidos, inviolados, aos licitantes inabilitados ou porventura expressamente desistentes.

5.3. Em seguida, a Comissão Permanente de Licitação processará a abertura dos envelopes contendo as propostas dos licitantes habilitados, passando-se ao exame destas.

5.4. Todos os documentos contidos nos envelopes de habilitação serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão Permanente de Licitação.

5.5. Será lavrada ata circunstanciada de abertura que poderá ser assinada pelos licitantes presentes e obrigatoriamente assinada pela Comissão Permanente de Licitação.

6. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. O julgamento da presente licitação, que considerará vencedor o licitante que, atendendo às exigências deste EDITAL e de seu ANEXO I, oferecer a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, de acordo com o estabelecido no art. 45, § 1º, inciso I da Lei 8.666/93.

6.2. A proposta que não atender às exigências deste EDITAL e de seu ANEXO I, será desclassificada pela Comissão Permanente de Licitação.

6.3. Decorrido o prazo de recurso de julgamento das propostas e nenhum tendo sido interposto ou denegados os que acima tenham sido postulados, seguir-se-á à homologação pela autoridade competente.

6.4. Em caso de empate de duas ou mais propostas a Comissão Permanente de Licitação procederá ao sorteio, em conformidade com o art. 45, § 2º da Lei 8.666/93 e com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006 quando for o caso.

6.5. Todos os documentos contidos nos envelopes das propostas deverão ser rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão Permanente de Licitação.

6.6. Lavrar-se-á ata circunstanciada do julgamento das propostas, que deverá ser assinada pela Comissão Permanente de Licitação.

6.7. Será julgado apenas o item contido no ANEXO I deste edital, não sendo considerados válidos, para efeito de julgamento, quaisquer brindes, promoções ou eventos de semelhante natureza.

6.8. O julgamento será pelo valor unitário da proposta. 

7. DA ENTREGA DO OBJETO
7.1. A Câmara Municipal de Camanducaia não aceitará o serviço contratado que estiver em desacordo com a “AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO – AF” ou documento equivalente, ou ainda contrato, sem que lhe caiba qualquer indenização.

7.2. Subsistirá, na forma da lei, a responsabilidade do licitante adjudicado pela qualidade, correção e segurança do objeto licitado, material ou serviço, mesmo tendo-o recebido em caráter definitivo.

7.3. O prazo de duração da prestação dos serviços será de doze meses, contados a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, mediante as devidas justificativas, nos termos do artigo 57, III da Lei Federal nº 8.666/93.

8. DO PAGAMENTO
8.1. O pagamento será realizado após emissão da nota fiscal juntamente com a devida AF (autorização de fornecimento) ou documento equivalente.
9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As dotações orçamentárias específicas, que destinam-se a cobrir as despesas decorrentes da presente licitação, serão as seguintes: 3.3.90.40 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica.
10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO
10.1. Das decisões pertinentes à presente licitação caberá recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, para os casos de:

 LISTNUM /l \l 2 
Habilitação ou inabilitação;
 LISTNUM /l \l 2 
Homologação, anulação ou revogação da licitação;
 LISTNUM /l \l 2 
Julgamento das Propostas.

10.2. O recurso previsto no subitem 10.1., letra “a”, terá efeito suspensivo, podendo, no entanto, as autoridades competentes, motivadamente e sob presentes razões do direito e do interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva nos casos previstos nas letras “b” e “c” do referido subitem.

10.3. O recurso acima mencionado, uma vez interposto deverá ser comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato.

10.4. O recurso será dirigido a CPL da Câmara Municipal e Camanducaia ou a quem este indicar por delegação, através do agente que praticou o ato recorrido, o qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 2 (dois) dias úteis, ou se não o fizer, deverá neste mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, à autoridade competente para julgá-lo. Neste caso, a decisão deverá ser proferida dentro do prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento do recurso.

10.5. Os recursos obedecerão quando for o caso a Lei Complementar nº 123/2006.

11. DA GARANTIA
11.1. A Câmara Municipal de Camanducaia se reserva o direito de exigir do Proponente adjudicado, a prestação de garantia da proposta ou de execução do contrato, que será estabelecida no ANEXO I deste EDITAL, se for o caso, nos termos do art. 56, § 2º, da Lei 8666/93, com as alterações introduzidas pela Lei 8883/94.
12. DAS PENALIDADES

12.1.     A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou aceitar o instrumento equivalente e a inexecução total ou parcial do contrato, dará direito à Câmara Municipal de Camanducaia de aplicar as penalidades previstas na Lei 8.666/93 atualizada pela Lei 8.883/94, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis à espécie.
12.2.    Sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei no. 8.666/93, a critério do CONTRATANTE, fica a CONTRATADA sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, pelo atraso na entrega, pela recusa da prestação da garantia, pela inexecução total ou parcial do ajuste, que será descontada no ato da liquidação ou, no caso de insuficiência, deverá ser paga pela CONTRATADA no setor de contabilidade da Câmara Municipal, sob pena de cobrança judicial. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitação, como também a este EDITAL, serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação.

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
13.1. A CPL da Câmara Municipal de Camanducaia poderá revogar a presente licitação, por interesse público ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, sempre com despacho fundamentado, sem que caiba aos licitantes quaisquer indenizações ou reclamações.

13.2. A CPL da Câmara Municipal de Camanducaia poderá acrescer ou diminuir quantitativamente o objeto da presente licitação, constante do ANEXO I, de forma unilateral, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) e, se necessário, realizar aditivo conforme estabelece o artigo 57, inciso II da lei 8.666/93.

13.3. O licitante adjudicado obriga-se a assinar contrato respectivo, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da data de sua convocação.
13.4. Findo o prazo de recebimento da documentação de habilitação e das propostas, estabelecido no preâmbulo deste EDITAL, não será permitido, em hipótese alguma, o ingresso de qualquer outro licitante, como também qualquer retificação da documentação de habilitação e/ou das propostas, após efetivadas as entregas.
13.5. A Comissão Permanente de Licitação poderá, em qualquer fase da licitação, promover diligências, objetivando esclarecer ou complementar informações que possam instruir e elucidar questões pendentes do processo, vedada a juntada de documento não apresentado no momento oportuno com ressalva ao que dispõe a Lei Complementar nº 123/2006.
13.6. Nenhuma despesa com tributos, encargos sociais, ou qualquer outra que não tenha sido incluída no preço da proposta, poderá ser debitada à Câmara Municipal e Camanducaia.
13.7. Somente terão direito de usar a palavra, rubricar documentos contidos nos envelopes da documentação de habilitação e da proposta, fazer reclamações, assinar ata e interpor recurso, os representantes dos licitantes e interessados, além da Comissão Permanente de Licitação.
13.8. A Câmara Municipal e Camanducaia poderá rescindir o contrato se ocorrerem quaisquer das hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
13.9. Os interessados poderão participar da presente licitação, orçando todos os itens ou aqueles que lhes convierem, salvo disposição em contrário prevista no ANEXO I, deste edital.
13.10. O Proponente adjudicado se responsabilizará pelo FRETE, atendendo a todas as despesas e encargos de qualquer natureza com: materiais, pessoal de sua contratação, necessários à execução do contrato a ser celebrado, assumindo os encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e tributários de qualquer espécie, e/ou acidentes contra terceiros, que incidam ou venham incidir sobre o objeto da presente licitação, bem como por qualquer dano direto ou indireto, seja à Câmara, seus servidores ou a terceiros.
13.11. Não poderá ocorrer reajuste de preços.
As informações complementares poderão ser obtidas nos dias úteis, das 8:30hs às 16:30hs na Câmara Municipal e Camanducaia.
Camanducaia, 04 de março de 2022.
LEANDRO LOPES DE TOLEDO
Presidente da Câmara Municipal 
DILMA DE ALMEIDA LOPES
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

DAS ESPECIFICAÇÕES:
	ANEXO I

	processo licitatório nº
:
	022/2022

	modalidade
:
	convite
	nº
:
	003/2022

	edital nº
:
	003/2022

	objeto
:
	Contratação de empresa apta a prestar os serviços de Manutenção Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal, nas áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência – (Anexo I) - deste Edital, para atender ao Poder Legislativo de Camanducaia no exercício de 2.022.


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTDE
	VALOR  UNIT.
	VALOR  TOTAL

	01
	Manutenção Mensal para uso do software para digitalização de documentos.
	SERV
	12
	
	

	02
	Manutenção Mensal para uso do software para atualização e divulgação automática dos atos legislativos no website da câmara, com Aplicativo Mobile.
	SERV
	12
	
	

	03
	Manutenção Mensal para uso do software para transmissão em tempo real ou demanda, com edição de áudio e vídeo.
	SERV
	12
	
	

	04
	Consultoria e assessoria técnica para atendimento presencial e remoto, deslocamento, diária e treinamento.
	HORA
	40
	
	

	                                            VALOR TOTAL :
	


Termo de Referência:

É objeto da presente licitação, na modalidade CARTA-CONVITE, a contratação de empresa apta a prestar os serviços de Manutenção Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal, nas áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência – (Anexo I) - deste Edital.

DEMONSTRAÇÃO

Terminada a fase de habilitação a empresa classificada em 1º lugar poderá (facultativamente), mediante análise de conveniência, ser imediatamente convocada pela CPL para submeter-se à Análise Técnica do Software, cujo início se dará no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, perante Comissão de Avaliação composta para este fim, onde a empresa deverá simular, em tempo de execução, todos os itens de cada sistema exigido no Termo de Referência – Anexo I.

Na hipótese do não atendimento a quaisquer  dos requisitos discriminados no Termo de Referência – Anexo I pela empresa proponente na avaliação técnica do software, a CPL deverá INTERROMPER IMEDIATAMENTE a demonstração e desclassificar a empresa classificada em primeiro lugar, sendo em seguida convocada a empresa licitante subsequente, na ordem de classificação, para abertura do envelope de habilitação para que, se habilitada, se submeta à respectiva avaliação técnica do software, sendo avaliada nos mesmos moldes da empresa licitante anterior, e assim sucessivamente, até a apuração do software que atenda todas as exigências do Termo de Referência.

É condição para homologação que, nesta fase, a empresa proponente/licitante faça a apresentação de forma presencial, utilizando equipamento próprio ou instalando os sistemas, de forma a montar um ambiente para apresentação de sua solução, tornando possível para a CPL da CÂMARA MUNICIPAL DE CAMANDUCAIA/MG uma avaliação detalhada das condições de atendimento imediato às necessidades da gestão, tendo em vista que esta não pode abrir mão do atendimento aos processos diários já atendidos. A empresa irá dispor de até 05 (cinco) dias úteis para efetuar a apresentação dos itens relacionados e na forma como solicitado, podendo ser prorrogado mediante solicitação da comissão de avaliação. A comissão avaliará item a item os softwares, julgando-os com ATENDIDO ou NÃO ATENDIDO. O não atendimento de qualquer um dos itens DESCLASSIFICARÁ tecnicamente a concorrente imediatamente não sendo necessário continuar a apresentação nos demais módulos. Em caso de atendimento pleno dos itens esta será declarada vencedora do presente certame.

Módulo de controle de digitalização de documentos:

1.      Módulo com a função de Digitalização das Leis Municipais, Decretos legislativos, Resoluções, Emendas à Lei Orgânica, Projetos, Medidas Provisórias, Indicações, Requerimentos, Moções, Portarias, Pedidos de informação, Recursos, tornando possível o reconhecimento, atualização, visualização, pesquisa e impressão das Imagens digitais dos referidos documentos, toda informação disponibilizada.
Módulo de Atualização Automática de Website:

1 - Função de disponibilizar na Internet, com exportação direta do sistema a Legislação Municipal, Decretos Legislativos e Resoluções, Projetos e respectivos trâmites, emenda, substitutivo, subemenda, emenda ao substitutivo, subemenda ao substitutivo, veto, Indicações, Requerimentos e Moções, dentre outras Proposições, mapa das proposituras, o Material de Expediente e Atas das Reuniões das Câmaras Municipais. A referida integração entre o sistema desktop e internet, não pode ser online em tempo real, devido ao fato de que uma propositura só existe oficialmente após a respectiva entrada em sessão plenária da Câmara;
2 - Possibilidade de pesquisa por verbetes que constem nos textos dos Atos supracitados, não necessitando o cadastramento prévio de palavras-chave para pesquisa;
3 - Opção de envio de documentos gerenciados pelo Controle legislativo através de protocolo FTP, deve existir a possibilidade de configuração, de intervalos para a sincronização de arquivos, bem como para a configuração de horários e periodicidade de sincronização de arquivos. Bem como deve existir opções para ações alternativas em caso de falha, avisando a um ou mais responsáveis, enviando e-mails ou apresentando mensagens no sistema;
4 - Atualizar somente documentos novos e alterados evitando o reenvio de documento;
5 - Disponibilizar os documentos em servidor de hospedagem da própria empresa contratada;
6 - Permitir consultas dos documentos disponibilizados por vários tipos de argumentos, como período, verbetes, autoria, tipo e número do documento;
7 - Disponibilizar os documentos habilitados no website da Câmara possibilitando, além da pesquisa e visualização, a respectiva impressão;
8 - Disponibilização na Internet, com exportação direta do sistema, além das informações textuais dos documentos, as respectivas imagens da lei, documentos oficiais, arquivos anexados, tais como planilhas, etc., quando existirem;
9 - Disponibilizar na internet, emenda, substitutivo, subemenda, emenda ao substitutivo, subemenda ao substitutivo e veto, vinculados aos projetos.
10 - Disponibilizar capa do projeto, documento em PDF abrangendo todos as etapas do tramite do projeto incluindo datas e prazos das respectivas etapas;
11 - Atualizar o website da Câmara diariamente em horários definidos pelo usuário;

12 - Na atualização das informações a serem apresentadas na Internet, deve ser possível selecionar para disponibilização, somente as Atas de Reuniões com a respectiva leitura realizada, Leis sancionadas e publicadas, Projetos em trâmite, dentre outros;

13 - Possibilidade de obter consultas da Legislação Municipal, juntamente com as respectivas alterações e/ou revogações, quando existirem.
14 - Possibilitar que o usuário possa realizar uma pesquisa por verbete de forma geral em todos os tipos de documentos disponibilizados no website da Câmara, tais como, indicações, requerimentos, projetos, ordem do dia dentre outros. Também deve ser possível selecionar apenas alguns tipos de documentos para pesquisa.
15 - Disponibilizar na internet para consulta, as imagens de todos os pareceres cadastrados no sistema de controle do processo legislativo, assinado digitalmente ou não, quaisquer que sejam suas origens, de vereador, comissões e diversos.
16 - Disponibilizar na internet para consulta, o material complementar dos projetos cadastrados no sistema de controle do processo legislativo.
Módulo para divulgação na Internet das sessões plenárias da Câmara, ao Vivo e sob demanda:

1 - Gravação Audiovisual da Sessão Plenária, com Transmissão Ao Vivo pela Internet, mensalmente das sessões plenárias, e sob demanda.
2 - Configuração de serviço streaming;
3 - Transmissão streaming para pelo menos 1000 (mil) pessoas simultaneamente, devendo ser utilizado servidor proponente para esta função;
4 - Transmissão automática e simultânea através do Facebook da Câmara;

5 - Os vídeos das gravações das sessões anteriores deverão ser armazenados no servidor da contratada;

6 - Possuir backups dos vídeos das sessões no computador do contratante e também no servidor da proponente;

7 - Possibilitar a transmissão ao vivo da sessão plenária para dispositivos móveis (Android/IOS);

8 - Um único sistema deve realizar a transmissão ao vivo, exportação para o site e a realização da edição do vídeo;

9 - Durante a transmissão ao vivo não devem ser apresentadas propagandas dos softwares livres;

10 - O Codec de Vídeo utilizado pela contratada para a transmissão via internet deve ser H.264;

11 - O Codec de Áudio utilizado pela contratada para a transmissão via internet deve ser o HE-ACC (High Efficiency Advanced Audio Codec);

12 - Compatível com sistema operacional WINDOWS;

13 - Interface gráfica. As telas utilizam, por exemplo, caixas de edição de textos, botões, mouse;

14 - Ser multiusuário, isto é, permitir o trabalho através de acesso simultâneo de diversos usuários;

15 - Deverá permitir que sejam abertas várias janelas (de opções do sistema), dentro do sistema;

16 - Os audiovisuais deverão ficar hospedados no servidor da proponente, sendo disponibilizados os vídeos (sob demanda) dos últimos 24 (vinte e quatro) meses;

17 - Possibilidade de pesquisa por verbetes que constem dos textos, informados na edição do audiovisual da sessão plenária, não necessitando o cadastramento prévio de palavras chave para pesquisa;

18 - Possibilidade de suporte via Acesso Remoto diretamente via sistema;

19 - Possibilidade de utilização de recursos do Windows, como transferência de informações do sistema, para outros aplicativos, como Word;

20 - Localmente permitir o cadastramento de usuários e respectivas senhas, permitindo configurar quais opções o usuário poderá acessar;

21 - Possibilidade de consultar quais os vídeos já se encontram-se disponíveis na Internet;

22 - Atualização automática do sistema, sempre que existirem novas versões disponíveis;

23 - Armazenar e distribuir com segurança as informações gravadas nas sessões plenárias, não sendo possível remover ou modificar as gravações;

24 - Possibilidade de incluir legendas nos vídeos, tais como textos, timbres, e faixas durante a transmissão;

25 - Opção de habilitação de transmissão somente no horário da sessão;

26 - Possibilidade de utilizar até 10 câmeras permitindo personalizar a nomenclatura das mesmas através do sistema, para a transmissão da sessão plenária;

27 - Localmente, deve permitir a edição da gravação audiovisual tanto durante a ocorrência da mesma como posteriormente, para organização da gravação audiovisual, permitindo marcação e indexação por título, pronunciamento, vereador, texto;

28 - Na Internet, propiciar a visualização do audiovisual, através de lista de tópicos e pela barra deslizante do audiovisual, possibilitando mudança no posicionamento do mesmo;

29 - Possibilitar a localização rápida e o acesso para visualização, na Internet ou localmente, tanto da gravação audiovisual de determinada sessão plenária, como de determinado trecho da gravação audiovisual, permitindo a pesquisa por título, nome do vereador, pronunciamento, palavra livre, período e texto;

30 - Utilizar Editor de texto próprio do sistema;

31 - Localmente possibilitar a marcação e indexação da gravação audiovisual por Título, Vereador, Pronunciamento, Palavra livre e ainda, auxiliar a confecção da Ata da Sessão, facilitando o acompanhamento e registro dos pronunciamentos com a possibilidade de variação da posição e da velocidade na visualização do audiovisual;

32 - Localmente permitir e facilitar a cópia da Sessão e/ou dos Pronunciamentos/Palavra Livre s por Vereador (em áudio e vídeo) podendo ser disponibilizados em qualquer mídia (DVD, PenDrive, etc.);

33 - A partir do audiovisual, possibilidade de gerar arquivo somente de áudio – MP3, permitindo consulta por Título, Vereador, Pronunciamento, Palavra livre, etc.

34 - Permitir que qualquer internauta possa realizar download dos vídeos da sessão no seu computador, sem a necessidade da utilização de programas de terceiros;

35 - Permitir o registro do texto de pronunciamentos e palavra livre;

36 - Gerar automaticamente texto para a Ata da Sessão Plenária, a partir dos Pronunciamentos/Palavra Livre registrados;

37 - LOG - registro das atividades ocorridas no sistema, tendo-se segurança total sobre qualquer PROCEDIMENTO realizado no mesmo, com o registro exato de Data, Horário, Computador e Ação nas Telas de cadastramento que determinado Usuário realizou.

Aplicativo Mobile 

1 - Integração com o sistema de processo legislativo possibilitando o acesso a toda legislação, proposições, projetos, pautas, ata das sessões e estatutos.

2 - Possibilitar a pesquisa por palavra e também a leitura através da sintetização de voz do texto da Pauta da Reunião.

3 - Possibilitar o acesso a transmissão ao vivo da sessão plenária e também aos vídeos das sessões anteriores.

4 - Quando iniciada a transmissão ao vivo da sessão plenária, o aplicativo deverá notificar o usuário do início da mesma.

5 - Possibilitar acesso ao site da Câmara.

6 - Possibilitar o acesso a todos os vereadores da legislatura atual, assim como suas informações, proposições, projetos e também suas redes sociais (Facebook, instagram, twitter entre outras…).

7 - Possibilitar que o registro do usuário possa ser realizado com cadastro do email no próprio aplicativo ou através da autenticação pelo Google.

8 - Possibilitar que o usuário possa enviar solicitações para Câmara ou diretamente para um determinado vereador, ou mais vereadores.

9 - Possibilitar que o vereador receba notificação, quando o usuário lhe enviar uma solicitação.

10 - Possibilitar que o vereador receba uma notificação quando sua propositura receber uma resposta da prefeitura ou qualquer outro órgão;

11 - No envio das solicitações, deve ser possível: adicionar fotos, tanto da câmera, quanto de galerias de fotos como, do smartphone, Google fotos, Google drive entre outros. Também informar a localização específica através de interação com o mapa, trabalhando de forma dinâmica sendo que pesquisa pode ser tanto manual como pesquisa através do endereço. 

12 - Possibilitar a definição se a solicitação a ser enviada é pública ou não.

13 - Permitir que o usuário possa visualizar todas as solicitações que foram definidas como públicas.

14 - Possibilitar ao usuário a consulta de todo o conteúdo da sua solicitação, além do status de tramitação, podendo editar ou excluir até a hora em que a mesma seja recebida pela sua câmara ou vereador.

15 - Possibilitar o compartilhamento  do conteúdo da solicitação, assim como sua posição em suas redes sociais (Facebook, instragram, whatsapp entre outros) ou até salvar as mesmas em outras mídias (Google drive, onedrive, entre outros).

16 - O aplicativo deverá notificar o usuário quando sua solicitação for aceita, e também sempre que houver tramitação da mesma.

17 - Possibilitar que sejam registradas solicitações no modo offline (Com exceção da localização e fotos), para posterior cadastro quando houver conexão disponível para que mesma seja enviada para a Câmara. A necessidade desta opção, se deve para as ocasiões em que o usuário estiver em um local sem sinal ou estiver sem conexão de dados móveis.

18 - Possibilitar que o usuário selecione os bairros de sua cidade, para os quais deseja receber notificações de novidades, quando for feita uma propositura para o respectivo bairro.

19 - O aplicativo deverá apresentar mapa interativo, onde será exibido com marcadores todas as proposituras apresentadas, possibilitando ainda a pesquisa por vereador, palavra contida no texto ou por ano.

20 - Possibilitar que o usuário possa personalizar o aplicativo através da seleção de cores de sua preferência.

21 - Sempre que houver uma nova etapa no trâmite referente a solicitação recebida no sistema de controle do processo legislativo, o status da mesma deverá ser alterado automaticamente, para acompanhamento em tempo real.

22 – O aplicativo deve possuir a função chat, para as solicitações cadastradas, podendo assim o usuário conversar diretamente com o vereador.

23 – No mapa interativo, na pesquisa, deve ser possível a apresentação de um relatório geral com todas as proposituras, referente a sua consulta e quando selecionado algum vereador, o relatório deverá ser referente as suas proposituras.

24 – Permitir que a Câmara configure as cores para apresentação no menu de configuração do usuário.

25 – Possibilitar que a Câmara associe qualquer link desejado no aplicativo.

26 – Mesmo com o aplicativo fechado, quando apresentada uma notificação, ao clicar nesta o usuário será redirecionado para a devida tela da mensagem.

27 – Possibilitar o cadastro do WhatsApp do vereador junto a outras mídias sociais, permitindo assim que o usuário inicie uma conversa, pelo WhastApp, diretamente com vereador.

Na tela dos vereadores, pelo cadastro do portal, o vereador pode informar seu WhatsApp, aparecerá um ícone de WhatsApp junto as outras mídias sociais, e ao clicar sobre o ícone, abrira o WhatsApp, direto na conversa com o número cadastrado, é opcional por vereador.

28 – No acesso as informações extra dos vereadores, possibilitar a visualização de dados quantitativos por tipo das proposituras apresentada pelo mesmo, dentro da gestão.

Nas informações extras do vereador, quando clicar no mesmo, na janela onde contém o texto do vereador, também é demonstrado o quantitativo de propositura dentro da gestão, separado pelo tipo de propositura.

 

Tal contratação se faz necessária para dar maior visibilidade aos trabalhos do Legislativo e colocar em prática o exercício da transparência com relação às ações dos vereadores junto à população.

Camanducaia, 04 de março de 2.022.
LEANDRO LOPES DE TOLEDO
Presidente da Câmara Municipal
DILMA DE ALMEIDA LOPES
Presidente da Comissão Permanente de Licitações
ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS

A Licitante deverá apresentar sua proposta unitária (mensal e global), não podendo ser superior a R$ 22.266,20 (Vinte e dois mil, duzentos e sessenta e seis Reais e vinte centavos), devido o critério de julgamento ser efetivado pelo Menor Preço Unitário e demais condições comerciais.

No valor da proposta comercial deverá estar incluído a manutenção das Contas Públicas da Câmara Municipal em site próprio ou da empresa vencedora, conforme modelo abaixo:

À

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMANDUCAIA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

PROCESSO: 022/2.022.               

CONVITE:  003/2.022.
P R O P O S T A

Em atenção a sua solicitação, estamos apresentando nossa proposta comercial para a Contratação de empresa apta a prestar os serviços de Manutenção Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal, nas áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência – (Anexo I) - deste Edital, para atender ao Poder Legislativo de Camanducaia no exercício de 2.022, para a sua avaliação, como segue:
	ANEXO II

	processo licitatório nº
:
	022/2.022

	modalidade
:
	convite
	nº
:
	003/2.022

	edital nº
:
	003/2.022

	OBJETO
	Contratação de empresa apta a prestar os serviços de Manutenção Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal, nas áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência – (Anexo I) - deste Edital, para atender ao Poder Legislativo de Camanducaia no exercício de 2.022.


	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QTDE
	VALOR  UNIT.
	VALOR  TOTAL

	01
	Manutenção Mensal para uso do software para digitalização de documentos.
	SERV
	12
	
	

	02
	Manutenção Mensal para uso do software para atualização e divulgação automática dos atos legislativos no website da câmara, com Aplicativo Mobile.
	SERV
	12
	
	

	03
	Manutenção Mensal para uso do software para transmissão em tempo real ou demanda, com edição de áudio e vídeo.
	SERV
	12
	
	

	04
	Consultoria e assessoria técnica para atendimento presencial e remoto, deslocamento, diária e treinamento.
	HORA
	40
	
	

	                                            VALOR TOTAL :
	


DA VALIDADE: A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias da data da abertura.

DO PAGAMENTO: O pagamento será após a apresentação dos documentos exigidos e de conformidade com o anexo I do Edital.

DO PRAZO: Para o prazo de execução deste fornecimento compreenderá a assinatura do contrato até a data de 31/12/2022.

Certos de estarmos de acordo com as exigências do presente Edital deste Convite 003/2.022, aceitando-o na íntegra, nos colocamos a inteira disposição.
                                       Cidade........., ...............................de ................
-------------------------------------------
assinatura/carimbo CNPJ -

ANEXO III

*MODELO DE DECLARAÇÃO EM PAPEL TIMBRADO 

Processo nº.: 022/2.022
Modalidade: Convite 003/2.022
Edital nº.: 003/2.022
Tipo: Menor Preço Unitário
Objeto:

Contratação de empresa apta a prestar os serviços de Manutenção Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal, nas áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência – (Anexo I) - deste Edital, para atender ao Poder Legislativo de Camanducaia no exercício de 2.022.
DECLARAÇÃO


Em cumprimento ao disposto no Artigo 27, inciso V, da Lei Federal 8.666, de 21 de julho de 1.993, declaro (amos), sob as penas legais, que não emprego(amos) menores de dezesseis (16) anos, nem emprego (amos) menores de dezoito (18) anos com carga horária noturna, em serviço perigoso ou insalubre, cumprindo, integralmente, o disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
                                                     Cidade, data e ano.
                                   ------------------------------------------

                                                 assinatura

ANEXO IV
*MODELO DE DECLARAÇÃO EM PAPEL TIMBRADO
Processo nº.: 022/2022
Modalidade: Convite 003/2022
Edital nº.: 003/2022
Tipo: Menor Preço Unitário
Objeto: Contratação de empresa apta a prestar os serviços de Manutenção Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal, nas áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência – (Anexo I) - deste Edital, para atender ao Poder Legislativo de Camanducaia no exercício de 2.022.
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

Em atenção a solicitação no constante em Edital, do convite em epígrafe, no que declaramos a Câmara Municipal de Camanducaia – MG, para todos os fins de direito, que não há fato impeditivo contra a nossa empresa e não fomos declarados inidôneo por nenhuma pessoa de direito público ou privado. Não existindo, desta forma, fatos impeditivos ou legais para a participação de nossa empresa, para qualquer processo licitatório ou contratações futuras com o poder público.

                             Cidade, data e ano.
                                   ------------------------------------------

                                                 assinatura

ANEXO V
*MODELO DE DECLARAÇÃO EM PAPEL TIMBRADO
Processo nº.: 022/2022
Modalidade: Convite 003/2022
Edital nº.: 003/2022
Tipo: Menor Preço Unitário
Objeto: Contratação de empresa apta a prestar os serviços de Manutenção Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal, nas áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência – (Anexo I) - deste Edital, para atender ao Poder Legislativo de Camanducaia no exercício de 2.022.
DECLARAÇÃO

Declaramos perante esta CPL, e em especial com relação a carta convite em epígrafe, que vimos pela presente identificar o Sr.______________________, portador da cédula de identidade RG nº. ________________ SSP/______, CPF                                      ___________________________, sendo este (sócio/diretor/sócio gerente/gerente de vendas) e etc., da empresa_____________________, cientificando ainda, que o mesmo assina pela empresa, tendo amplos poderes para contratar com a Administração Pública.

                            Por ser verdade, firmamos a presente,
                            Cidade, data e ano.
                                  ------------------------------------------------------

                                     (razão social-carimbo-assinatura-CNPJ)

ANEXO VI
*MODELO DE DECLARAÇÃO EM PAPEL TIMBRADO
Processo nº.: 022/2022
Modalidade: Convite 003/2022
Edital nº.: 003/2022
Tipo: Menor Preço Unitário

Objeto: Contratação de empresa apta a prestar os serviços de Manutenção Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal, nas áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência – (Anexo I) - deste Edital, para atender ao Poder Legislativo de Camanducaia no exercício de 2.022.
DECLARAÇÃO

Em atenção a solicitação no constante em Edital, do Convite em Epígrafe, no que declaramos à Câmara Municipal de Camanducaia – MG, para todos os fins de Direito, que a empresa.........., representado por ................portadora do RG nº ....................., CPF nº ................., empresária, residente e domiciliado na rua............................que recebeu, tomou conhecimento e concorda com o Edital.

Para ser verdade, firmo o presente,

Cidade, data e ano.

                                  ------------------------------------------------------

                                     (razão social-carimbo-assinatura-CNPJ)

ANEXO VII
                                 MINUTA DE CONTRATO

Processo nº.: 022/2022
Modalidade: Convite 003/2022
Edital nº.: 003/2022
Tipo: Menor Preço Unitário

Objeto Contratação de empresa apta a prestar os serviços de Manutenção Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal, nas áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência – (Anexo I) - deste Edital, para atender ao Poder Legislativo de Camanducaia no exercício de 2.022.
CONTRATO N º. 0__/2022. 

Pelo presente instrumento particular de Contratação de empresa apta a prestar os serviços de Manutenção Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal, nas áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência – (Anexo I) - deste Edital, para atender ao Poder Legislativo de Camanducaia no exercício de 2.022 que, entre si fazem, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE CAMANDUCAIA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o no. 19.053.537/0001-48, com sede à Praça Benjamim Guilherme de Macedo, n° 02, Cntro, Camanducaia, Estado de Minas Gerais, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, LEANDRO LOPES DE TOLEDO, brasileiro, casado, lavrador, portador da Cédula de Identidade RG n. M-8.699.838/SSP-MG e do CPF n. 011.769.906-32, residente e domiciliado no Bairro Jaguari de Baixo, Zona Rural, Município de Camanducaia, Estado de Minas Gerais, Cep n. 37.650-000, aqui designado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, .................., devidamente inscrita no CNPJ sob nº .............., estabelecida à .................., ....., ....., Estado de ..........., Cep n.º ............., neste ato representa por ....., brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n.° ............... e do CPF n.° .............., residente e domiciliado à Rua......., ...., Bairro ........, .........., Estado de Minas Gerais, Cep n.º.........., que ora em diante é chamada simplesmente de CONTRATADA, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

1 – DO OBJETO

Contratação de empresa apta a prestar os serviços de Manutenção Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal, nas áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência – (Anexo I) - deste Edital, para atender ao Poder Legislativo de Camanducaia no exercício de 2.022.
2 – DO COMPROMISSO E DA AUTORIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 – Fica a CONTRATADA  obrigada a atender – integralmente – todas as exigências estabelecidas neste Contrato, bem como a execução dos serviços de acordo com o estipulado em sua Cláusula Primeira, ficando ainda autorizada a iniciar a execução dos mesmos a partir da assinatura deste termo, obrigando-se a observar, atender e cumprir ainda:
3 – DO PROCEDIMENTO PARA CONTRATAÇÃO E VINCULAÇÕES

3.1 – Este contrato decorre da licitação realizada na modalidade CONVITE número 001/2016, regido pela Lei Federal 10.520/2002 e subsidiariamente pela Lei 8666/93 em sua redação vigente.
4 – DOS VALORES, DOS PRAZOS E REAJUSTE
4.1 – A CONTRATANTE compromete-se a pagar pela manutenção Mensal e pelos serviços implantação, de consultoria legislativa especializada, treinamento, Licença de Uso e ACESSO REMOTO quando utilizados os valores a baixo descriminados:

4.1.1 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATA o valor de R$.XXX,XX (XXXXXXXX), pela aquisição de licença de uso de todos os softwares para gestão legislativa (conforme a descrição no anexo I);

4.1.2 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATA o valor de R$.XXX,XX (XXXXXXXX), pela implantação, treinamento de todos os softwares para gestão legislativa (conforme a descrição no anexo I);

4.1.3 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATA o valor mensal de R$.XXX,XX (XXXXXXXX), pela manutenção mensal de todos os softwares implantado para gestão legislativa. (conforme a descrição no anexo I), totalizando no final de 12 (doze) meses o valor de R$.XXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXX);

4.1.4 – A CONTRATANTE pagará a CONTRATA o valor estimado de R$.XXX,XX (XXXXXXXX), pelo serviço consultoria e assessoria técnica, suporte presencial, suporte remoto, deslocamento, diária. 

4.2 – Toda e qualquer despesa com viagem, deslocamento, refeições e estadia dos técnicos da CONTRATADA, quando trabalhando na sede da CONTRATANTE, serão faturadas em horas. Para todo ida de consultar a sede da CONTRATANTE será acrescido 2 (duas) horas de deslocamento. E para cada visita onde seja necessário o consultor pernoitar, será acrescido 02 (duas) horas de diária.

4.3 – Nos valores acima, obrigatoriamente, já estarão inclusos os custos, encargos, tributos e as despesas decorrentes, ou seja, licença de uso da versão executável, manutenção, suporte via telefone, fax, internet – partindo a ligação sempre da CONTRATANTE.
4.4 - A CONTRATADA  sujeitar-se-á às normas regulamentadoras sobre rendimentos de serviços profissionais prestados por pessoas jurídicas, no tocante ao desconto de imposto de renda retido na fonte, ressaltando-se que, em caso de não incidência, ficará obrigada a apresentar “declaração de isento”  expedida pelo órgão competente.

4.5 – Caso se verifique a necessidade de reajuste  - em decorrência de mudanças econômicas do Governo Federal – este se submeterá às regras da legislação vigente.
5 – DO ACESSO REMOTO, DA ABERTURA DE CHAMADO VIA WEB E DOS SISTEMAS LEGAIS VIA WEB

5.1. – Além do uso de sistemas eficientes e eficazes, é fundamental adotar o ACESSO REMOTO e ampliar as alternativas da garantia de CONTINUIDADE do processamento informatizado das operações diárias, independentemente do que ocorra com a produtora, revenda ou com a empresa contratada, responsáveis pela prestação de serviços de informática relacionados aos sistemas informatizados e, mais especificamente, aos sistemas da contabilidade pública.

5.2 – ACESSO REMOTO é o atendimento que o consultor da CONTRATADA executa através da CONEXÃO, via o software especifico de Suporte Remoto (solução, à distância, mais rápida e econômica dos problemas), com o computador/servidor ou estação de trabalho do CONTRATANTE para resolver o problema e agilizar o retorno das operações diárias no CONTRATANTE.

5.3 - Será utilizado, única e exclusivamente com a solicitação e aprovação do CONTRATANTE, depois de esgotada a alternativa de solução do chamado do CONTRATANTE via telefone ou internet, bem como para reduzir as despesas com o deslocamento até a sede do CONTRATANTE.

5.4 - O CONTRATANTE poderá acompanhar a execução de todos os trabalhos do consultor através do seu próprio monitor. Ficando sob a responsabilidade do CONTRATANTE, AUTORIZAR o acesso remoto, formalmente via chamado web, iniciar, acompanhar, interromper e encerrar cada CONEXÃO. 

5.5 - Todo investimento na contratação e manutenção do software especifico de Suporte Remoto é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

5.6 - O horário para a prestação dos serviços de SUPORTE REMOTO será das 08:00 às 18:00 horas, em dias úteis, de segunda a sexta feira.

5.7 - Cada atendimento, efetuado via SUPORTE REMOTO, também terá o respectivo relatório de visita devidamente preenchido e assinado pelas partes.

5.8 - A ABERTURA de chamado via WEB é o procedimento ideal e prioritário para formalizar, agilizar e reduzir custos com o contato operacional entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE. Para resolver e/ou esclarecer qualquer ocorrência, o CONTRATANTE deverá abrir um Chamado no SITE da CONTRATADA – Suporte Técnico – acessando o LINK a ser disponibilizado pela CONTRATADA, informando posteriormente USUÁRIO e SENHA, decorrentes do cadastramento único de cada usuário dos sistemas informatizados contratados.

5.8.1 - Será utilizado para documentar qualquer ocorrência, desde a origem até a sua solução final, permite o acompanhamento pelo usuário e/ou pelo grupo de usuários de toda tramitação da solução da ocorrência, bem como controlar e gerenciar os tipos e os responsáveis pelas ocorrências. 

5.9.2 - O CONTRATANTE poderá também consultar e obter SENHAS de liberação de período e textos explicativos sobre as novas versões dos sistemas informatizados liberadas pela CONTRATADA para uso do CONTRATANTE. 

5.9.3 - O horário para a tramitação e solução das ocorrências na sede da CONTRATADA será das 08:00 às 18:00 horas, em dias úteis, de segunda a sexta feira. 

5.9.4 - Todo investimento na manutenção do SITE é de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA. 

5.10 – Para que a Lei 9.755 de 16/12/1998, a Lei Complementar 131 de 27/05/2009 e o Decreto 7.507 de 27/06/2011, sejam plenamente obedecidos e a transparência das contas públicas esteja assegurada, tornou-se realmente obrigatória a não paralisação dos processamentos dos dados e dos serviços de informática nos Órgãos Públicos do Brasil. 

5.11 – Para que a Lei 9.755 de 16/12/1998, a Lei Complementar 131 de 27/05/2009 e o Decreto 7.507 de 27/06/2011, sejam plenamente obedecidos são necessários sistemas informatizados para GERAR os dados e sistemas informatizados para PUBLICAR os dados na WEB.

6 – DA CONCEITUAÇÃO

6.1 – Sistema (Software ou programa) é o conjunto de instruções em linguagem natural ou codificada escritas em meio magnético, legível por computador, com as funções de fazê-lo funcionar, de solucionar problemas e gerar informações. 

7 – DA LICENÇA DE USO

7.1 – A Licença de Uso de cada Sistema é o direito objetivo que tem a CONTRATANTE de uso e gozo da Versão executável do Sistema, sem o caráter de exclusividade e por tempo indeterminado já que ele comprou a licença de uso da versão executável.

7.2 – Ocorrendo o lançamento de um novo sistema, pela CONTRATADA, o qual tecnologicamente e/ou legalmente apresente evolução significativa em relação ao sistema contratado e em operação normal, a qualquer instante, o CLIENTE/CONTRATANTE terá direito em adquirir a licença de uso da versão executável do novo sistema e atualizar o valor da Manutenção Mensal. Através de uma condição financeira e operacional especial que garanta e preserve os direitos e os investimentos sobre o sistema anterior; esta nova contratação poderá ser através de termo aditivo ao contrato vigente. 

8 – DA MANUTENÇÃO MENSAL 

 8.1 – A manutenção Mensal são os trabalhos realizados na sede da CONTRATADA que se fizerem necessários ao desenvolvimento e ao bom funcionamento do Sistema, incluindo consultoria, suporte presencial e Acesso Remoto limitado até 3 (três) oportunidades por mês.

8.2 – A CONTRATADA proporcionará durante a vigência da manutenção mensal e da Garantia:

8.2.1 – O bom funcionamento e obtenção dos resultados para o qual cada Sistema foi desenvolvido;

8.2.2 – As alterações em cada Sistema, decorrentes de mudanças na legislação, melhorias tecnológicas, otimizações e depurações;

8.2.3 – As novas versões executáveis de cada Sistema, sem restrições quanto ao uso, de forma que os usuários dos sistemas possam continuar a utilizá-los para consultas e emissão de relatórios referentes aos exercícios anteriores e para inserção de dados e lançamentos, consultas e emissão de relatórios do exercício vigente conforme contrato e aditivos.

8.2.4 – Os esclarecimentos de todas as dúvidas sobre cada um dos Sistemas, através de qualquer meio de telecomunicação, não terá custo para o CONTRATANTE.

8.3 – Este atendimento estará disponível das 08:00 às 18:00 h, em dias úteis e de segunda-feira à sexta-feira.

8.4 – Todas as tarefas e trabalhos descritos acima serão executados respeitando-se cada EXERCÍCIO ORÇAMENTÁRIO e a vigência do contrato de MANUTENÇÃO MENSAL entre as partes. Afinal, são sistemas específicos para gestão pública e devem ser devidamente liberados de acordo com cada exercício (ano) orçamentário. Portanto, anualmente, com o contrato de MANUTENÇÃO MENSAL vigente, cada sistema será atualizado, parametrizado e liberado para inserção de novos dados, lançamentos e legislações correspondentes ao mesmo exercício de vigência do contrato de MANUTENÇÃO MENSAL.

8.5 – Com o término ou com a rescisão do contrato de MANUTENÇÃO MENSAL, teremos que:

-
os DADOS de cada sistema, são do CONTRATANTE, permanecerão com ele e poderão serimportados para os novos sistemas sendo esta tarefa de responsabilidade do CONTRATANTE com o auxílio da Contratada.

-
a versão executável disponível na data do encerramento do contrato de manutenção mensal de cadasistema será MANTIDA nos computadores e de qualquer um dos meios de backup (cópias de segurança) em poder do CONTRATANTE.

-
os DADOS de cada sistema, são do CONTRATANTE e poderão ser mantidos, conforme condiçõesexistentes e vigentes nos contratos e aditivos. 

-
com a versão executável e os dados de cada sistema a partir daí será possível somente aconsulta de dados e emissão de relatórios dos exercícios orçamentários (anos) do encerramento do contrato de manutenção e anteriores.  

9 – DA CONSULTORIA E TREINAMENTO

 9.1 - Consultoria e Treinamento são os serviços técnicos de treinamento e aperfeiçoamento prestados na sede do CONTRATANTE e da CONTRATADA, quando solicitados para atender demandas especificadas no item 3 (três) da planilha orçamentária. 

9.2 - O comparecimento de cada consultor nas instalações do CONTRATANTE será requisitado e agendado com antecedência, preferencialmente através da ABERTURA DE CHAMADO WEB, salvo caso de urgência. 

9.3 - O CONTRATANTE nos atendimentos técnicos poderá ser atendido pela PRODUTORA/ REVENDA/ CONTRATADA ou pelo Suporte Técnico Regional (STR-D) credenciado. Independentemente de quem faça o atendimento, as responsabilidades por toda e qualquer atividade no CONTRATANTE serão sempre da CONTRATADA, com base no artigo 72 da Lei 8666/93. 

9.4 - O horário para cada atendimento, que envolve a prestação dos serviços de consultoria e treinamento, bem como viagem e deslocamento, será das 08:00 às 18:00 horas, em dias úteis, de segunda a sexta feira.

9.5 - Todo e qualquer atendimento efetuado nas instalações do CONTRATANTE e da CONTRATADA pelos Consultores da CONTRATADA, serão registrados através de relatório de visita (no mínimo 02 vias), um para cada dia/consultor, devidamente preenchido e assinado pelo consultor e pelo representante do CONTRATANTE, indicando cada tipo de HORA utilizada nos campos respectivos do Relatório de Visita.

9.6 - O comparecimento nas instalações da CONTRATADA dos funcionários do CONTRATANTE serão requisitados e agendados com antecedência, preferencialmente através da ABERTURA DE CHAMADO WEB, salvo em caso de urgência.

9.7 - Deverá o consultor sempre se fazer acompanhar de pessoa habilitada ou responsável, devidamente indicado pelo CONTRATANTE.

9.8 - A CONTRATADA se compromete a manter, sempre à disposição do CONTRATANTE, consultor apto a prestar toda e qualquer assistência sobre cada Sistema.

9.9 - O CONTRATANTE compromete-se a colocar à disposição do consultor da CONTRATADA, em cada atendimento, todos os funcionários, equipamentos, programas, arquivos e informações que se tornarem necessárias para a execução dos trabalhos.

10 – DAS RESTRIÇÕES AO USO DO SISTEMA

10.1 – A CONTRATANTE não poderá sem autorização por escrito da CONTRATADA:
10.1.1 – Vender, alugar, emprestar ou ceder os itens que compõem cada Sistema, a terceiros seja pessoa física ou jurídica;
10.1.2 – Fazer mal uso de qualquer Sistema, ou seja, copiar, alterar, descompilar, decompor ou fazer engenharia reversa;
10.1.3 – Utilizar o Sistema em outro local que não seja o da instalação definida inicialmente, sem prévio conhecimento da CONTRATADA.
11 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE USO DO SISTEMA

11.1 – Qualquer mudança de endereço e/ou troca de equipamento onde estiver instalado o Sistema, deverá ser comunicada à CONTRATADA por escrito e antes de ser realizada.

11.2 – A CONTRATANTE deverá fazer regularmente, cópias (backup) de cada Sistema e dos seus dados, para sua segurança e guarda contra acidentes.

11.3 – Implementações solicitadas pela CONTRATANTE, que descaracterizem o projeto inicial, terão seus preços calculados de acordo com o serviço a ser efetuado, mediante aprovação de orçamento prévio.

11.4 – A CONTRATANTE é o responsável pelas informações extraídas de cada Sistema e também por quaisquer prejuízos decorrentes da não e/ou má utilização de cada Sistema, seja na forma dolosa ou culposa.

11.5 – A CONTRATADA é responsável por cada Sistema, nos termos do título 4 (quatro).
12 – DA GARANTIA
A CONTRATADA garantirá a precisão e eficácia dos serviços pelo prazo de duração do presente Instrumento.
12.1 – Se ocorrer uma ou mais das ocorrências (falência, mudança de ramo, extinção e outras negociações societárias, entre elas as previstas no Artigo 78 – VI da Lei 8666/93) com a PRODUTORA e/ou com a CONTRATADA que afete a continuidade das operações da CONTRATANTE, através do uso dos Sistemas constantes deste contrato será solucionada através da aplicação de uma das opções abaixo, conforme Artigo 72 da Lei 8666/93, e sempre de comum acordo entre as partes, bem como, aquela que for mais adequada, pertinente e compatível com a ocorrência:

12.1.1 – Manter os mesmos sistemas e trocar a CONTRATADA;
12.1.2 – Trocar os sistemas PRODUTORA e manter a CONTRATADA;

12.1.3 – Trocar os sistemas PRODUTORA e a CONTRATADA;

12.1.4 – Liberar os programas e documentação fonte dos sistemas para a CONTRATANTE. 

12.2 – Num prazo máximo de 90 (noventa) dias da comunicação formal da ocorrência aa CONTRATANTE, as partes sempre buscarão o melhor a ser feito para não interromper as operações da CONTRATANTE. O que ficar decidido será formalizado, entre as partes, via Termo Aditivo ou novo Contrato em substituição ao vigente. Sendo que os procedimentos da licitação e da contratação, até então aplicados e vigentes, serão mantidos na solução adotada, seja ela qual for. 

12.3 – Cada Sistema objeto deste contrato, nos termos do item V, está garantido por 90 (noventa) dias, contados da data da entrega do Sistema, contra defeitos do Sistema, de acordo com os arts. 12, 18, 19 e 26 da Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
13 – DO ACRÉSCIMO, SUPRESSÃO e ALTERAÇÕES
13.1 – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, o acréscimo ou supressão de até 25% (vinte e cinco por cento) nos termos do § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

14 – DAS RENOVAÇÕES, DAS ALTERAÇÕES, DAS SUSPENSÕES E DA RESCISÃO
Constituem motivos para a rescisão imediata do presente CONTRATO, não cabendo nenhuma indenização, a inobservância a  qualquer das normas estipuladas nos “artigos 78 e 88”da “Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, modificada pela Lei Federal nº 8.883, de 06 de julho de 1994, pela Lei Federal nº 9.648, de 27 de maio de 1998 e pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que regem o presente Instrumento. Caso alguma das partes se interesse em rescindir o contrato, a outra deverá ser notificada, formalmente, com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência, sob pena de pagamento de multa no valor de 20 % (vinte por cento) do valor do global do contrato.
14.1 – A Renovação será através de termos aditivos, comprovadamente entregues com 30 (trinta) dias de antecedência do término de cada período vigente.
14.2 – A Suspensão e a Reativação das atividades elencadas nos títulos 7, 8 e 9 poderão ser comunicadas por escrito, comprovadamente entregues pela CONTRATANTE, com 30 (trinta) dias de antecedência.
14.3 – A Suspensão somente se efetivará se a CONTRATANTE não estiver em dia com os pagamentos. A Reativação somente se efetivará se a CONTRATANTE pagar a taxa de Reativação (quantidade de meses de suspensão x o valor atual da Manutenção Mensal).
14.4 – A Rescisão Contratual poderá ser:
14.4.1 – Determinada por ato unilateral e escrito da ADMINISTRAÇÃO, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 

14.4.2 – Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.
14.5 – A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei Federal nº 8.666/93.
14.6 – A CONTRATADA declara reconhecer os direitos da Administração, em caso de Rescisão Administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93. 

15 – DAS PENALIDADES
À critério do CONTRATANTE, se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do objeto contratual, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar sua execução, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Município e, se for o caso será descredenciada do Cadastro Geral de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei no. 8.666/93 e demais cominações legais.
Parágrafo Primeiro: Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas,

aplicáveis quando do descumprimento contratual:

0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, calculados sobre o valor deste Termo;

20% (vinte por cento) sobre o valor do saldo do Termo, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução  do   objeto,   com   a   possível   rescisão contratual;

15% (quinze por cento) sobe o valor do Termo, no caso da CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Termo ou dar causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual.

Parágrafo Segundo: O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos devidos pela CONTRATADA.  Se os valores não forem suficientes, a diferença deverá ser paga pela CONTRATADA por meio de guia própria, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da aplicação da sanção.

Parágrafo Terceiro: As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades previstas no “artigo 89 e seguintes” da “Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as modificações da Lei Federal nº 8.883, de 06 de julho de 1994, da Lei Federal nº 9.648, de 27 de maio de 1998 e da Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999”.
15.1 – Sem prejuízos das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeitas às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa.

15.2 – Aplicadas às multas, a ADMINISTRAÇÃO descontará do primeiro pagamento que fizer à CONTRATADA, após a sua imposição.

15.3 – A multa prevista nestas Cláusulas não tem caráter compensatório, porém moratório, e conseqüentemente o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à ADMINISTRAÇÃO.

15.4 – Enquanto a CONTRATADA não cumprir as condições contratuais estabelecidas, a ADMINISTRAÇÃO reterá seus pagamentos. 

16 – DOS ASPECTOS FISCAIS, FINANCEIROS E TRABALHISTAS

16.1 – Os valores citados no título 4 (quatro) serão reajustados em conformidade com a Data-base, a Moeda, o Índice de reajuste do IPC-GV e a Freqüência dos trabalhos, tudo em comum acordo entre as partes. Caso o Índice e a Moeda seja(m) extinto(s), outro índice e outra moeda o(s) substituirá de comum acordo entre as partes.
16.2 – Toda e qualquer cobrança dos serviços efetuados pela CONTRATADA será faturada conforme item 4.1 e será sempre através de Nota Fiscal, onde estarão discriminados os serviços.

16.3 – Os impostos e taxas incidentes sobre cada operação fiscal, vigentes na data de cada faturamento, já estão incluídos nos valores do item 4 e serão destacados em cada Nota Fiscal. O recolhimento dos encargos fiscais será feito em conformidade com a legislação específica.

16.4 – O não pagamento, na data de cada vencimento, implicará na correção do valor faturado, a partir do seu vencimento. A taxa a ser aplicada será de 0,033% (zero vírgula zero trinta e três por cento) ao dia a partir de cada vencimento.  A correção calculada será faturada no mês seguinte.

16.5 – Se o atraso no pagamento de qualquer nota fiscal de serviços ultrapassar 90 (noventa) dias do vencimento, a CONTRATADA fica autorizada a suspender os serviços contratados, até a efetiva regularização de todos os débitos vencidos, devidamente corrigidos, conforme inciso XV do art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

16.6 – É de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, o recolhimento de todo e qualquer encargo trabalhista, previdenciário e comercial decorrente da execução deste contrato, de acordo com o art.71 da Lei 8.666/93 e suas complementações.
17 – DA FORMA DE FORNECIMENTO E DOS PRAZOS DE ENTREGA E RECEBIMENTO

17.1 – O fornecimento do objeto se dará de forma parcelada, conforme Autorização de Fornecimento a ser emitida pelo setor competente, não obrigando a aquisição da totalidade dos sistemas licitados.
17.2 – A CONTRATANTE poderá requisitar, ativar e/ou inativar, durante a vigência do contrato, os sistemas/módulos, por área da Câmara Municipal, no momento necessário para cada uma, em função da disponibilidade financeira e da infraestrutura de informática, bem como da conveniência e interesse da Câmara.
17.3 – Após o recebimento da Solicitação de Serviços, a entrega dos serviços deverá ser no prazo de até 05 (cinco) dias.
17.4 – O objeto deste contrato será recebido nos termos do art. 73, inciso I e parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, desde que plenamente de acordo com as especificações constantes neste Edital e seu Anexo I – Termo de Referência.
18 –  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
18.1 – São de inteira responsabilidade da CONTRATADA, Proceder os serviços contidos no anexo I do Edital de licitação.

18.2 – Organizar encontros, na Sede da CONTRATADA, com a intenção de treinar os servidores da Câmara Municipal, nas áreas de interesse exibidas no edital.
18.3 – Fornecer a prestação de serviços referente à entrega dos produtos ora contratados dentro dos padrões e especificações técnicas estabelecidas pelo Edital devendo os serviços serem de boa qualidade;

18.4 – Manter, durante toda a execução do presente contrato, todas as condições de habilitação exigidas no Processo Licitatório; 

18.5 – Atender a todas as despesas e encargos de qualquer natureza com: materiais, pessoal de sua contratação, necessários à execução do contrato, inclusive os encargos de natureza trabalhista, previdenciário, fiscal, de acidente de trabalho e outros semelhantes, relativos à execução do objeto deste contrato; 

18.6 – Não transferir o contrato a terceiros, sem a prévia anuência do CONTRATANTE e,

18.7 – Responsabilizar - se por eventuais danos causados à terceiros ou ao CONTRATANTE, decorrentes de sua culpa ou dolo, na execução deste contrato.
19 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 – Cada Sistema possibilita, a qualquer instante, gerar os arquivos básicos do Sistema no padrão TXT e/ou outro padrão (que permite sua leitura por qualquer outro programa/sistema operacional) e/ou a descrição (lay out) dos arquivos básicos e seus campos básicos (que permite sua interpretação por qualquer profissional habilitado), devendo este material ser usado respeitando-se as restrições dos itens 10 (dez) e 11 (onze) deste contrato, e para fins de migração para outro sistema.

19.2 – Este contrato é regido por estas cláusulas e pela legislação específica, entre elas as Leis: 5.988 de 14/12/73 (Regula os Direitos Autorais), 8.248 de 23/10/91 (Dispõe sobre a capacitação e competitividade do setor de informática e automação), 7.232 de 29/10/84 (Dispõe sobre a Política Nacional de Informática), 9.609 de 19/02/1998 (Lei do Software), 8.078 de 11/09/90, o decreto 96.036 de 12/05/88, Lei Complementar 101 de 04/05/2000 (LRF) e a Lei 8.666 de 21/06/93 e suas complementações.

19.3 – A proposta apresentada na licitação, detalhando cada Sistema, os serviços, os valores e as condições de pagamento, torna-se parte integrante deste contrato.

18.4 – Nos casos omissos, conflitantes ou não previstos neste contrato serão aplicadas as normas e regulamentações vigentes.

19.5 – A CONTRATADA compromete-se a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de licitação para prestação de serviços especializados. 
19.6 – A CONTRATADA obriga-se a disponibilizar equipe de funcionários em número necessário para execução do objeto.
20 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1 – As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação: 3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros – Pessoa jurídica, ficha 028, e dotações correspondentes aos exercícios posteriores
21 – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO PRAZO DO CONTRATO
21.1 – Este Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, compreenderá desde a assinatura até XX/XX/XXXX.

21.2 – O presente CONTRATO poderá ser prorrogado, observado o que dispõe o “artigo 57” da “Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, modificada pela Lei Federal nº 8.883 de 06 de julho de 1994, pela Lei Federal nº 9.648, de 27 de maio de 1998 e pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999”, ou alterado, nas condições previstas pelo “artigo 65” do citado Diploma Legal e suas modificações posteriores.
22 - DA PUBLICAÇÃO

Correrá por conta da CONTRATANTE a publicação do extrato do presente Instrumento.
23 – DO FORO

23.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Camanducaia/MG para dirimir as questões decorrentes deste contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assim, por estarem justos e contratados, na melhor forma do direito, assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas.

Camanducaia – MG, ___ de ___________ de 2022.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMANDUCAIA
Leandro Lopes de Toledo

Presidente da Câmara Municipal de Camanducaia
........................................

CONTRATANTE
........................................

CONTRATADA
Testemunhas:

_____________________________________
_____________________________________
ANEXO VIII
*MODELO DE DECLARAÇÃO EM PAPEL TIMBRADO
PROCESSO Nº.: 022/2022
MODALIDADE: CONVITE 003/2022
EDITAL Nº.: 022/2022
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO
OBJETO: Contratação de empresa apta a prestar os serviços de Manutenção Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal, nas áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência – (Anexo I) - deste Edital, para atender ao Poder Legislativo de Camanducaia no exercício de 2.022.
DECLARAÇÃO

Se for EPP:

Em atenção a solicitação no constante em Edital, do Convite em Epígrafe, no que declaramos à Câmara Municipal de Camanducaia – MG, para todos os fins de Direito, que a empresa.........., representado por ................portadora do RG nº ....................., CPF nº ................., empresária, residente e domiciliado na rua............................que esta se enquadra como empresa de pequeno porte, e que auferi em cada ano calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil) e inferior a R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil) de acordo com a Lei Complementar 123/2006.
Se for FIRMA INDIVIDUAL ou MICROEMPRESA:

Em atenção a solicitação no constante em Edital, do Convite em Epígrafe, no que declaramos à Câmara Municipal de Camanducaia – MG, para todos os fins de Direito, que a empresa individual.........., representado por ................portadora do RG nº ....................., CPF nº ................., empresária, residente e domiciliado na rua............................que é optante pelo regime tributário diferenciado, simplificado e favorecido as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, SIMPLES NACIONAL, de acordo com a Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

Declara ainda, que auferimos receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e que o faturamento do último exercício não ultrapassou o limite previsto para microempresa, sendo na importância de R$ .................

Se for FIRMA INDIVIDUAL ou EPP com início de atividade no ano corrente:

Em atenção a solicitação no constante em Edital, do Convite em Epígrafe, no que declaramos à Câmara Municipal de Camanducaia – MG, para todos os fins de Direito, que a empresa individual.........., representado por ................portadora do RG nº ....................., CPF nº ................., empresária, residente e domiciliado na rua............................que não se enquadra na hipótese do parágrafo 10º do artigo 3º da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.
Por ser verdade, firma a presente declaração.

 Cidade, data e ano.
Assinatura                                                          Nome da Empresa
ANEXO IX

*MODELO DE DECLARAÇÃO EM PAPEL TIMBRADO
PROCESSO Nº.: 022/2022
MODALIDADE: CONVITE 003/2022
EDITAL Nº.: 003/2022
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO
OBJETO: Contratação de empresa apta a prestar os serviços de Manutenção Mensal e Suporte Técnico Especializado sobre os sistemas informatizados cuja versão executável em caráter definitivo já é de propriedade da Câmara Municipal, nas áreas de: Controle legislativo, complementado com consultoria especializada e suporte local ou remoto, já inclusas alterações legais e manutenções corretivas, conforme Termo de Referência – (Anexo I) - deste Edital, para atender ao Poder Legislativo de Camanducaia no exercício de 2.022.
DECLARAÇÃO

Em atenção a solicitação no constante em Edital, do Convite em Epígrafe, no que declaramos à Câmara Municipal de Camanducaia – MG, para todos os fins de Direito, que a empresa.........., representado por ................portadora do RG nº ....................., CPF nº ................., empresária, residente e domiciliado na rua............................que não se encontra em nenhuma das condições do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

Cidade, data e ano.

Assinatura

Nome da Empresa

Pça. Dr. Benjamim Guilherme de Macedo, 02 - telefax (0xx35) 3433-1333

               CEP 37.650-000  -  Estado de Minas Gerais

CNPJ - 19.053.537/0001-48 e-mail: secretaria@camaracamanducaia.mg.gov.br 

                                                                                                                          HTTP://www.camaracamanducaia.mg.gov.br
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